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pelo decreto n.° 20:935, de 26 de Fevereiro de 1932,
sem prejuizo do disposto no § 2.° do artigo 2:° do refe-
rido decreto, no artigo 17.° do decreto-lei n.° 23:237,
de 20 de Novembro de 1933, e das redugdes resultantes
de acordos, convengdes ou tratados de comércio.

Art. 2.° Sobre os direitos devidos pelas mercadorias
exportadas incidird um adicional de 13,5 por cento.

Art. 3.° As mercadorias importadas ou exportadas
em navio nacional ou de qualquer poténcia estrangeira
que por virtude de acordos, convengdes ou tratados de
coméreio e navegacdo goze do tratamento concedido &
navegagio portuguesa ficam isentas, respectivamente,
da elevagdio do adicional consignada no artigo 1.° e do
adicional criado pelo artigo 2.° do presente diploma.

§ dnico. As mercadorias transportadas em navios es-
trangeiros fora das condigBes estabelecidas no presente
artigo ficam sujeitas aos encargos resultantes da apli-
cagdo do disposto nos artigos 1.° e 2.° déste decreto-lei,
a partir da data da sua entrada em vigor, salvo se aos
navios em que tenham sido importadas ou exportadas
vier a ser concedido, até 1 de Agosto do corrente ano,
0 mesmo tratamento de que gozam os navios portu-
gueses.

Art. 4.° BEste decreto-lei entra em vigor em 1 de
Julho de 1934 e revoga o disposto no n.° 1.° do ar-
tigo 1.° do decreto n.° 7:822, de 22 de Novembro de
1921, com as alteragBes constantes do decreto n.°22:058,
de 2 de Janeiro de 1933.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 29 de Junho de
1934. — AnTéN10 OscarR PE Fracoso CarMoNA — An-
tonio de Oliveira Salazar — Antonino Raiul da Mata
Gomes Pereira — Manuel Rodrigues Junior — Luiz
Alberto de Oliveira—Anibal de Mesquita Guimardis—
José Caeiro da Mata — Duarte Pacheco — Armindo
Rodrigues Monteiro — Alexandre Alberto de Sousa
Pinto — Sebastido Garcia Ramires— Leovigildo Quei-
mado Franco de Sousa.

MINISTERIO DA MARINHA

6.* Reparticéio da Direcgéo Geral
da Contabilidade Publlca

Deoreto-lel n.° 24:116

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
do artigo 108.° da Coastitui¢io, o Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° E transferida a quantia de 5.0004 da verba
de 2:500.0008 inscrita no capitulo 4.° «Oficiais da cor-
poragio da armadar, artigo 49.° «Qutras despesas com
o pessoal», n.° 1) «Ajudas de custo, despesas de deslo-
cagdo, etc.»n, do orcamento do Ministério da Marinha
para o ano econbémico de 1933-1934, o fim de se refor-
gar a verba de 12.0004 inscrita no n.° 4) «Subsidios
para funerais de oficiais do activo, nos termos do de-
creto n.° 14:256», do mesmo capitulo e artigo.

Art. 2.° Fica a 6.® Repartigio da Direceio Geral da
Contabilidade Publica autorizada a mandar satisfazer
em conta da verba inscrita no citado n.° 4) «Subsidios
para funerais de oficiais do activo, nos termos do de-
creto n.° 14:256», as despesas efectuadas em Inglaterra
gom o funeral do capitdo-tenente Alvaro Fortes Santar
do Amaral, que fazia parte da missfo naval em Ingla-
terra.

Art. 3.° Este decreto entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Reptiblica, 29 de Junho de
1934.— AnTéNI0 AR DE FRAGOS0 CARMONA — Anté-
nio de Oliveira Salazar — Antonino Raul da Mata Go-
mes Peretra — Manuel Rodrigues Jinior— Lutz Alberto
de Oliveira — Antbal de Mesquita Guimarais — José
Caeiro da Mata — Duarte Pacheco — Armindo Rodrigues
Monteiro — Alexandre Alberto de Sousa Pinto — Se-
bastido Glarcia Ramires — Leovigldo Queimado Franco
de Sousa. '

. MINISTERIO DOS NEGGCIOS ESTRANGEIROS

Por ordem superior e para os devidos efeitos se publica o texto do Tratado de Coméreio e de Navegactio
entre Portugal e os Paises Baixos, assinado em Lisboa em 28 de Junho de 1934 :

Traité de Commerce et de Navigatidn entre le Portugal
et les Pays-Bas

Son Excellence le Président de la République Por-
tugaise et Sa Majesté la Reine des Pays-Bas, animés
d’un égal désir de développer les relations économi-
ques entre les deux pays, ont décidé de conclure un
Traité de Commerce et de Navigation et ont nommé
a cet effet pour leurs Plénipotentiaires, & savoir:

Son Excellence le Président de la République
Portugaise :

Le Docteur José Caeiro da Mata, Ministre des Affaires

Etrangéres, _
Sa Majesté la Reine des Pays-Bas:

Monsieur A. Loudon, Chargé d’Affaires a. 7. des Pays-
Bas & Lisbonne,

lesquels, aprés s’étre communiqués leurs pleins pou-
voirs trouvés en bonne et due forme, sont convenu
des articles suivants:

ARTICLE 1
Les articles naturels ou fabriqués originaires et en
provenance de la République Portugaise (Portugal,

(Tradugio)

Tratado de Comércio ¢ de Navegacdo entre Portugal
e 08 Paises Baixos

Sua Exceléncia o Presidente da Repiblica Portu-
guesa e Sua Majestade a Rainha dos Paises Baixos,
animados de um igual desejo de desenvolver as rela-
¢Bes econémicas entre os dois paises, resolveram con-
cluir um Tratado de Comércio e Navegacio e nomea-
ram para é&sse fim seus plenipotencidrios:

Sua Exceléncia o Presidente da Repiblica Por-
tuguesa : A
O Dr. José Caeiro da Mata, Ministro dos Negécios
Estrangeiros,
Sua Majestade a Rainha dos Paises Baixos:
O Sr. A. Loudon, Encarregado de Negécios a. 7. dos
Paises Baixos em Lisboa,
os quais, depois de terem trocado reciprocamente os

seus plenos poderes, reconhecidos em boa e devida
forma, concordaram nos artigos seguintes:

ARTIGO 1.°
Os produtos naturais ou fabricados origingrios e pro-
venientes da Repiblica Portuguesa (Portugal, ilhas



